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O deputado gaúcho Ubira-
tan Sanderson (PL) foi
às redes sociais e fez gra-

ve acusação contra o Governo
do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva. De acordo com o de-
putado, representantes do Exe-
cutivo entraram em contato
com parlamentares oferecen-
do a liberação de R$ 60 milhões
em emendas “RP2” para os par-
lamentares que retirassem
suas assinaturas para instala-
ção da Comissão Parlamentar
Mista de Inquérito (CPMI) que
visa investigar os atos de 8 de
janeiro. O parlamentar, contu-
do, não apresentou provas so-
bre o caso.

Atualmente, a CPMI conta
com assinaturas de 186 deputa-
dos e 33 senadores, número
mais que suficiente para a ins-
talação imediata da investiga-
ção. Já havia rumores de que
parlamentares em primeiro
mandato receberam ameaças de

« EMENDAS » Ubiratan Sanderson (PL/RS) foi às redes e disse que Poder
Executivo condicionou liberação de recursos à retirada de assinaturas 

Governo ofereceu R$ 60 mi
contra CPMI, diz deputado

não terem a liberação das emen-
das caso mantenham as assina-
turas. Ontem, contudo, houve a
nova acusação.

As emendas RP2 são desti-

nações de recursos indicadas pe-
las bancadas parlamentares,
mas não são impositivas. Assim,
cabe ao Governo Federal a libe-
ração dos valores de acordo com

critérios que não são claros, o
que faz com que o Executivo,
historicamente, utilize a libera-
ção dos recursos como forma de
barganhar apoio. 

Na postagem do deputado
Ubiratan Sanderson, ele afirma
categoricamente que recebeu
informações nesse sentido. “Re-
cebi a informação de que emis-
sários do governo Lula estão
oferecendo R$ 60 milhões em
emendas para quem retirar a as-
sinatura do requerimento para
instalação da CPMI do 8 de ja-
neiro. Em confirmando, vou
buscar responsabilizar os envol-
vidos pela prática de corrupção
ativa e passiva”, afirmou o par-
lamentar.

Até o início da noite de on-
tem, o Governo Federal não ha-
via se manifestado sobre a acu-
sação, assim como o parlamen-
tar não apresentou elementos
que comprovem a suposta ten-
tativa por parte do Executivo.

Ubiratan Sanderson não apresentou provas de acusações feitas

Ministro do STF afirma
que está convencido
da necessidade de 
legislação sobre o tema

Gilmar Mendes vê 'urgência'
para regular redes sociais

« JUDICIÁRIO »

Oministro Gilmar Mendes,
do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), disse, na

terça-feira, 7, estar "absoluta-
mente convencido de que é ur-
gente a disciplina das redes so-
ciais". A fala do ministro foi fei-
ta em evento de comemoração
aos 35 anos da Advocacia-Geral
da União (AGU). "É fundamen-
tal que as plataformas sejam le-
galmente responsabilizadas por
suas ações ou por suas omis-
sões", sustentou em sua fala.

No entendimento do minis-
tro, decano da Corte, a falta de
regulamentação sobre o conteú-
do que é propagado nas redes
tem contribuído com a impu-
nidade e pode ser comparado a
crimes diversos.

"É fundamental que, naque-
le cardápio de medidas que já
estão previstas na legislação, co-
mo não divulgação de notícias
que atentem contra a moral,
bons costumes, divulgação de
pedofilia, ou de outras situações
criminosas, que também se in-
sira a defesa da democracia", de-
fendeu o ministro.

O ministro Gilmar Mendes
destacou ainda a importância de
ações que discutem a constitu-
cionalidade do artigo 19 do Mar-
co Civil da Internet seja julga-
da em breve pelo Supremo Tri-
bunal Federal. O magistrado
destacou que essa questão "tal-

vez seja a mãe de todas as bata-
lhas". O dispositivo estabelece
que as plataformas só podem ser
responsabilizadas por conteú-
dos de terceiros se deixarem de
atender a uma ordem judicial de
remoção. Uma audiência públi-
ca sobre o tema foi marcada no
STF para o dia 28 de março e é
grande a expectativa sobre co-
mo os ministros vão tratar do te-
ma, que teve grande destaque
durante as eleições de 2022,
principalmente.

O ministro citou o caso da
Alemanha na regulação das re-
des sociais como um exemplo de
que é possível fixar parâmetros
para a atuação das plataformas
sem violação da liberdade de ex-
pressão, um dos maiores temo-
res por parte dos que defendem
que ocorra o mínimo de influên-
cia sobre a divulgação de con-
teúdo no Instagram, Facebook,
WhatsApp, TikTok, Kwai e de-
mais redes utilizadas ao redor
do Brasil

Antes da fala de Gilmar
Mendes no evento direcionado,
principalmente, a juristas, o ad-
vogado-geral da União, Jorge
Messias, enfatizou a recente
criação da Procuradoria Nacio-
nal da União de Defesa da De-
mocracia (PNDD) para atuar no
combate à desinformação e aos
ataques às instituições demo-
cráticas. Gilmar Mendes elogiou
a medida e afirmou que é fun-
damental responsabilizar não
só os "zumbis" que participaram
dos atos golpistas de 8 de janei-
ro, mas também aqueles que os
incentivaram e, possivelmente,
financiaram os ataques.
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